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 CONTRATO Nº 31/2023 

 CONTRATO  Nº  31/2023  QUE  CELEBRAM 
 ENTRE  SI,  DE  UM  LADO,  O  TRIBUNAL 
 REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO 
 E,  DE  OUTRO,  A  EMPRESA  JOHNSON 
 CONTROLS-HITACHI  AR  CONDICIONADO 
 DO BRASIL LTDA. 

 O  TRIBUNAL  REGIONAL  DO  TRABALHO  DA  14ª  REGIÃO  ,  inscrito  no  CNPJ-MF  sob  o 
 Nº  03.326.815/0001-53,  com  sede  na  Rua  Almirante  Barroso,  600  –  Mocambo  -  Porto 
 Velho/RO,  CEP:  76.801-901,  doravante  denominado  CONTRATANTE  ,  representado 
 neste  ato  pelo  Diretor  Geral  e  Ordenador  de  Despesas  ou  por  quem  estiver  ocupando  o 
 referido  cargo  na  forma  regimental,  e,  de  outro  lado,  a  empresa  JOHNSON 
 CONTROLS-HITACHI  AR  CONDICIONADO  DO  BRASIL  LTDA  ,  inscrita  no  CNPJ-MF 
 sob  o  Nº:  33.284.522/0006-26,  com  endereço  na  Rodovia  Presidente  Dutra,  KM,  141  - 
 Eugênio  de  Melo  -  São  José  dos  Campos-SP,  CEP:  12247-901,  telefone:  (92) 
 99105-8369  ,  e-mails:  victor.favato@jci-hitachi.com,  laerson.neto@jci-hitachi.com  e 
 fernando.cunha@jci.com,  neste  ato  representada  pelos  Srs.  Laerson  Medeiro  Cabral 
 Neto  e  Fernando  Luiz  Laguna  Cunha  ,  doravante  denominada  CONTRATADA  ,  tendo  em 
 vista  o  que  consta  no  PROAD  Nº  3152/2023,e,  em  observância  às  disposições  da  Lei  nº 
 14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem  celebrar  o 
 presente  Termo  de  Contrato,  com  fundamento  no  inciso  I  do  art  74  da  Lei  nº  14.133/2021, 
 mediante  Inexigibilidade  de  Licitação,  conforme  as  cláusulas  e  condições  a  seguir 
 enunciadas. 

 1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 1.1  Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  de  revisão 
 (overhaul)  de  08  (oito)  compressores  tipo  parafuso  e  atualização  (retrofit)  de  02  (dois) 
 quadros  elétricos,  integrantes  do  Chiller  marca  Hitachi,  modelo  RCU2004SP,  existente  no 
 Edifício-Sede  do  TRT  da  14ª  Região,  nas  condições  estabelecidas  no  Termo  de 
 Referência. 

 1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 1.2.1 O Termo de Referência; 

 1.2.2 A Proposta do contratado; 

 1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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 2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 2.1  A  vigência  da  contratação  inicia-se  a  partir  da  data  de  assinatura  do  contrato 
 perdurando  até  o  pagamento  total  do  valor  do  objeto,  sendo  resguardados  os  prazos  de 
 garantia dos serviços, de, no mínimo, 1 (um) ano a partir do recebimento definitivo. 

 3  CLÁUSULA  TERCEIRA  –  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E  GESTÃO  CONTRATUAIS 
 (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 3.1  Os  serviços  deverão  estar  concluídos  no  prazo  máximo  de  6  (seis)  meses  ,  contados 
 a  partir  do  recebimento  da  ordem  de  serviço  ou  da  nota  de  empenho,  admitindo-se 
 prorrogação  desde  que  previamente  solicitada  pela  Contratada,  devendo  ser  motivada  e 
 pertinente. 

 3.2  O  regime  de  execução  contratual,  os  modelos  de  gestão  e  de  execução,  assim  como 
 os  prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto 
 constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 3.1.2 O Fiscal e seu substituto serão os designados na tabela abaixo: 

 FISCAL  SUBSTITUTO 

 Eng. Samurai de Figueiredo Silva  Eng. Luiz Gonzaga Mota 

 4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 5.1  O  valor  total  da  contratação  é  de  R$  1.418.830,37  (um  milhão,  quatrocentos  e 
 dezoito mil, oitocentos e trinta reais e trinta e sete centavos)  . 

 PRODUTOS / MATERIAIS 

 Item  Especificação  Unidade  Quant.  Preço Unitário  Preço Total 

 1 
 Conjunto  para  Overhaul 
 Básico  em  Campo  - 
 5002SCH 

 und  8,0  R$ 25.034,97  R$ 200.279,74 

 2  Retrofit  Quadro  Elétrico  do 
 Chiller 

 und  2,0  R$ 129.809,03  R$ 259.618,06 

 10 



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 3152/2023 

 SERVIÇOS 

 Item  Especificação  Unidade  Quant.  Preço Unitário  Preço Total 

 3  Overhaul  Básico  em 
 Campo 

 und  1,0  R$ 156.378,56  R$ 156.378,56 

 4 
 Manutenção  Corretiva  - 
 Expansão  Direta  /  Small 
 Chiller (Retrofit) 

 und  1,0  R$ 101.418,28  R$ 101.418,28 

 5 

 Manutenção  Corretiva  - 
 Expansão  Direta  /  Small 
 Chiller  (demais  adequações 
 para  os  sistemas 
 hidráulicos e frigorífico) 

 und  1,0  R$ 701.135,73  R$ 701.135,73 

 VALOR GLOBAL  R$ 1.418.830,37 

 5.2  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
 decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
 trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete, 
 seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 6.1  Nos  termos  da  Portaria  GP  n.  0254/2022,  é  obrigatório  ao  contratado  o  cadastro  no 
 portal  externo  do  SIGEO  -  JT,  como  condição  indispensável  para  contratação  e 
 recebimento de pagamento. 

 6.2  Os  documentos  fiscais  deverão  ser  juntados  pelo  contratado  no  SIGEO-JT,  sem 
 prejuízo das demais obrigações existentes. 

 6.2.1  Serão  aceitos  como  documentos  fiscais:  Nota  Fiscal  Eletrônica;  Nota  Fiscal  de 
 Serviço  Eletrônica;  Nota  Fiscal  de  Serviço;  Fatura  de  Serviços;  Conhecimento  de 
 Transporte Eletrônico e Recibo de Pagamento do Autônomo. 

 6.2.2  O  contratado  que  fizer  uso  de  documentos  eletrônicos  na  extensão  (xml),  deverão 
 juntar os arquivos obrigatoriamente neste formato. 

 6.3  Em  caso  de  inconsistência  na  documentação,  o  fiscal  rejeitará  os  documentos, 
 devendo o contratado proceder à devida correção, realizando nova juntada. 

 6.4  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
 ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o 
 contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a 
 comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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 6.5  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente 
 acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta 
 on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante 
 consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei 
 nº 14.133, de 2021. 

 6.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

 6.6.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

 6.6.2  identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação,  no  âmbito  do 
 órgão  ou  entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como 
 ocorrências impeditivas indiretas. 

 6.7  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
 providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis, 
 regularize  sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser 
 prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 6.8  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 
 contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade 
 fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento 
 a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para 
 garantir o recebimento de seus créditos. 

 6.9  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
 rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
 contratado a ampla defesa. 

 6.10  -  O  pagamento  será  efetuado  após  a  liquidação  da  despesa,  por  etapa  de  prestação 
 de  serviços  ,  por  meio  de  ordem  bancária,  através  do  Banco  do  Brasil  S/A,  até  15  (quinze) 
 dias  úteis,  mediante  a  apresentação  de  várias  notas  fiscais/faturas,  devidamente 
 certificadas  pelo  setor  competente  do  TRT-14ª  Região,  prazo  necessário  para  tramitação 
 do  processo  nos  setores  internos  deste  Regional,  embora  o  pagamento  possa  ser 
 realizado antes desse limite temporal. 

 6.11  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem 
 bancária para pagamento. 

 6.12  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação 
 aplicável. 

 6.13  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  quando  houver, 
 serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos 
 na legislação vigente. 
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 6.14  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
 Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e 
 contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará 
 condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz 
 jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 6.15  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  o  contratado  não  tenha 
 concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de 
 atualização  financeira,  e  sua  apuração  se  fará  desde  a  data  de  seu  vencimento  até  a  data 
 do  efetivo  pagamento,  em  que  os  juros  de  mora  serão  calculados  à  taxa  de  0,5%  (meio 
 por  cento)  ao  mês,  ou  6%  (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante  aplicação  das  seguintes 
 fórmulas: 

 EM = I x N x VP, sendo: 

 EM = Encargos moratórios; 

 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 VP = Valor da parcela a ser paga. 

 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 

 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 7.1  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano 
 contado da data do orçamento estimado, em 28/09/2023. 

 7.2  Após  o  interregno  de  um  ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os 
 preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  Índice 
 Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  -  IPCA,  publicado  pelo  Instituto  Brasileiro  de 
 Geografia  e  Estatística  –  IBGE  ou  de  outro  índice  que  passe  a  substituí-lo,  e  na  falta 
 deste,  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da 
 anualidade. 

 7.3  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será  contado 
 a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 7.4  No  caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o  contratante 
 pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando 
 a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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 7.5  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 
 obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 7.6  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou 
 de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em 
 substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 7.7  Na  ausência  de  previsão  legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão  novo 
 índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo 
 aditivo. 

 7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 7.9  O  Fiscal  do  Contrato  ficará  responsável  pelo  encaminhamento  dos  autos  à  SOF,  para 
 a realização do apostilamento, mediante autorização do Ordenador de Despesas. 

 8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 8.1  Expedir  a  Ordem  de  Serviço  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias,  contados  a  partir  da 
 emissão da nota de empenho. 

 8.2  Orientar  a  CONTRATADA  acerca  da  correta  execução  dos  serviços  contratados  e 
 providenciar a autorização para o acesso de seu pessoal aos locais de trabalho. 

 8.3  Dar  conhecimento  à  CONTRATADA  acerca  das  normas  estabelecidas  para  carga  e 
 descarga de materiais, horário de trabalho e demais condições exigidas. 

 8.4  Manter  atualizados  os  documentos  próprios  dos  registros  de  serviços  que  tenham 
 sido realizados pela CONTRATADA. 

 8.5  Promover  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  sob  os  aspectos 
 quantitativo  e  qualitativo,  anotando  em  registro  próprio  todas  as  falhas  detectadas  e 
 comunicar  à  CONTRATADA  as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que,  a  seu  critério,  exijam 
 medidas corretivas por parte desta. 

 8.6  Manifestar-se  sobre  cada  uma  das  medições  dos  serviços  executados  pela 
 CONTRATADA. 

 8.7  Rejeitar,  caso  estejam  inadequados  ou  irregulares,  após  cada  medição,  os  serviços 
 prestados pela CONTRATADA. 

 8.8  Notificar  a  CONTRATADA,  na  ocorrência  da  situação  prevista  no  item  anterior,  para 
 reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em 
 parte, os serviços realizados em desacordo com as regras deste contrato. 

 10 



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO 
 PROCESSO ADM. VIRTUAL - PROAD N.º 3152/2023 

 8.9  Notificar  a  CONTRATADA  em  razão  de  qualquer  descumprimento  das  obrigações 
 assumidas  neste  contrato,  alertando  sobre  as  penalidades  que  poderão  ser  aplicadas, 
 caso persista, de forma injustificada, a irregularidade. 

 8.10  Notificar  a  CONTRATADA  acerca  de  eventual  conduta  inconveniente  de  seus 
 empregados  quando  da  execução  dos  serviços  ou  na  ocorrência  de  quaisquer  fatos  que, 
 a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta. 

 8.11 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA. 
 8.12  Analisar  e  decidir,  após  comunicação  formal  da  contratada,  eventuais 
 inconsistências dos projetos em relação às normas técnicas e legislação vigente. 

 8.13  Efetuar  o  pagamento  à  Contratada,  depois  de  verificada  a  regularidade  da  nota 
 fiscal/fatura  de  acordo  com  as  condições,  preços,  prazos  estabelecidos  neste  contrato  e 
 nas demais regras a ele aplicadas. 

 8.14  Receber  provisoriamente  os  serviços  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,  contados 
 da comunicação escrita da Contratada. 

 8.15  Receber  definitivamente  os  serviços  no  prazo,  máximo,  de  até  30  (trinta)  dias, 
 contados do recebimento provisório. 

 8.16  Exercer  quaisquer  outras  atribuições  derivadas  da  lei,  regulamentos,  das  demais 
 normas  aplicadas  ao  contrato  ou  sempre  que  o  exigir  o  interesse  da  Administração 
 Pública. 

 9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 9.1  Realizar  o  objeto  nas  condições,  preços  e  prazos  pactuados,  nos  termos  do  edital  da 
 licitação, seus Anexos e sua proposta. 

 9.2  Fornecer  todos  os  materiais  para  o  serviço,  conforme  especificação  da  proposta,  e 
 entregá-los devidamente acabado conforme Termo de Referência e seus anexos. 

 9.3  Reparar/corrigir/refazer  às  suas  expensas,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  da 
 notificação  dos  Gestores/Fiscais  do  Contrato,  os  serviços  nos  quais  forem  constatadas 
 falhas,  imperfeições  ou  irregularidades  resultantes  da  execução  ou  do  material 
 empregado. 

 9.4  Providenciar,  quando  necessário  e  às  suas  custas,  documentação  e  licenças  para  a 
 execução  dos  serviços,  taxas  incidentes,  matrícula  específica  para  os  serviços  e  o 
 certificado  de  taxa  de  contribuição  para  acidentes  de  trabalho,  junto  aos  órgãos 
 competentes. 

 9.5 Cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 
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 9.6  Executar  os  serviços  objeto  do  contrato,  de  acordo  com  as  normas  da  ABNT  e  dos 
 fabricantes dos materiais aplicados, utilizando materiais de primeira qualidade. 

 9.7  Comunicar  imediatamente  ao  contratante  eventuais  inconsistências  dos  projetos  em 
 relação às normas técnicas e legislação vigente. 
 9.8  Manter  no  local  pessoal  especializado  e  demais  elementos  necessários  à  perfeita 
 execução dos serviços. 

 9.9  Fornecer  todo  o  equipamento  necessário,  tais  como  ferramentas,  maquinaria  e 
 aparelhamento adequado à execução dos serviços. 

 9.10 Colocar placas indicativas dos serviços, conforme legislação vigente. 

 9.11  Providenciar  a  remoção  de  entulhos  e  detritos  acumulados  no  local  dos  serviços 
 durante toda a execução e até o final. 

 9.12  Arcar  com  todas  as  despesas  decorrentes  do  Contrato,  incluindo  mão  de  obra, 
 distribuição,  seguros,  tributos  e  demais  encargos  incidentes  sobre  os  serviços 
 contratados. 

 9.13  Assumir  como  exclusivamente  seus,  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  do 
 fornecimento  de  material,  mão  de  obra,  aparelhos  e  equipamentos  necessários  para  a 
 boa e perfeita execução dos serviços contratados. 

 9.14  Responsabilizar-se  pela  idoneidade  e  pelo  comportamento  de  seus  empregados, 
 prepostos  ou  subordinados,  e  ainda,  por  quaisquer  prejuízos  que  sejam  causados  por 
 estes ao contratante ou a terceiros. 

 9.15  Responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  com  terceiros,  ainda  que 
 vinculados à execução do contrato. 

 9.16  Sujeitar-se  à  ampla  e  irrestrita  fiscalização  por  parte  do  CONTRATANTE, 
 cabendo-lhe  prestar  todos  os  esclarecimentos  solicitados  e  acatar  reclamações 
 formuladas. 

 9.17  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  ao  CONTRATANTE  ou  a  terceiros, 
 decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  dos  serviços  objeto  do  Contrato,  não 
 podendo  ser  arguido,  para  efeito  de  exclusão  de  responsabilidade,  o  fato  de  o 
 CONTRATANTE  proceder  à  fiscalização  ou  acompanhamento  da  execução  dos  referidos 
 serviços. 

 9.18  Arcar  com  todos  os  encargos  de  natureza  trabalhista,  previdenciária,  acidentária, 
 tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato. 

 9.19  Responsabilizar-se  civilmente  pela  solidez  e  segurança  dos  serviços,  bem  como  por 
 eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 01 (um) ano após o recebimento definitivo. 
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 9.20  Manter  durante  toda  a  execução  do  Contrato  todas  as  condições  de  habilitação  e 
 qualificação, exigidas para a contratação. 

 9.21  Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em 
 linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do  contratante  ou  do 
 fiscal  ou  gestor  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  48,  parágrafo  único,  da  Lei  nº  14.133, 
 de 2021. 

 10 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 10.1  As  partes  deverão  cumprir  a  Lei  nº  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (LGPD),  quanto 
 a  todos  os  dados  pessoais  a  que  tenham  acesso  em  razão  do  certame  ou  do  contrato 
 administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da 
 proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de  declaração  ou  de 
 aceitação expressa. 

 10.2  Os  dados  obtidos  somente  poderão  ser  utilizados  para  as  finalidades  que 
 justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 10.3  É  vedado  o  compartilhamento  com  terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 
 permitidas em Lei. 

 10.4  É  vedado  às  partes  a  utilização  de  todo  e  qualquer  dado  pessoal  repassado  em 
 decorrência  da  execução  contratual  para  finalidade  distinta  daquela  do  objeto  da 
 contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 10.5  As  partes  se  comprometem  a  manter  sigilo  e  confidencialidade  de  todas  as 
 informações  –  em  especial  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  – 
 repassados  em  decorrência  da  execução  contratual,  em  consonância  com  o  disposto  na 
 Lei  n.  13.709/2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  -  LGPD),  sendo  vedado  o 
 repasse  das  informações  a  outras  empresas  ou  pessoas,  salvo  aquelas  decorrentes  de 
 obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

 10.6  As  partes  responderão  administrativa  e  judicialmente  caso  causarem  danos 
 patrimoniais,  morais,  individuais  ou  coletivos,  aos  titulares  de  dados  pessoais  repassados 
 em  decorrência  da  execução  contratual,  por  inobservância  à  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados. 

 10.7  A  CONTRATADA  declara  que  tem  ciência  da  existência  da  Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados  e  se  compromete  a  adequar  todos  os  procedimentos  internos  ao  disposto  na 
 legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

 10.8  A  CONTRATADA  prestará  assistência  à  CONTRATANTE  no  cumprimento  das 
 obrigações  previstas  nas  leis  de  proteção  de  dados,  quando  relacionadas  ao  objeto 
 contratual,  incluindo  aquelas  relativas  à  segurança  do  tratamento,  violações  de  dados 
 pessoais,  avaliação  de  impacto  de  proteção  de  dados,  e  consulta  prévia  a  autoridades  de 
 proteção  de  dados,  abrangendo  pedidos  de  acesso,  retificação,  bloqueio,  restrição, 
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 apagamento,  portabilidade  de  dados  ou  exercício  de  quaisquer  outros  direitos  dos 
 titulares de dados com base nas Leis aplicáveis à Proteção de Dados. 

 10.9  A  CONTRATADA  deverá  treinar  e  orientar  seus  colaboradores  acerca  das 
 disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 
 10.10  A  CONTRATADA  deverá  aderir  à  Política  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados 
 Pessoais  no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  14ª  Região,  conforme 
 Resolução  Administrativa  TRT  14  nº  66/2021  e  cumprir  os  deveres  legais  e  contratuais 
 respectivos, dentre os quais se incluirão os seguintes: 

 10.10.1  Assinar  contrato  ou  termo  de  compromisso  com  cláusulas  específicas  sobre 
 proteção de dados pessoais definidas pelo contratante. 

 10.10.2  Apresentar  evidências  e  garantias  suficientes  de  que  aplica  medidas  técnicas  e 
 administrativas  adequadas  de  segurança  para  a  proteção  dos  dados  pessoais,  nos 
 termos  definidos  na  legislação,  em  normas  administrativas  do  Tribunal  Regional  do 
 Trabalho da 14ª Região e nos instrumentos contratuais. 

 10.10.3  Manter  os  registros  de  tratamento  de  dados  pessoais  que  realizar,  com 
 condições de rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo. 

 10.10.4  Seguir  fielmente  as  diretrizes  e  instruções  transmitidas  pelo  respectivo 
 contratante. 

 10.10.5  Facultar  acesso  a  dados  pessoais  somente  para  o  pessoal  autorizado  que 
 tenha  estrita  necessidade  e  que  tenha  assumido  compromisso  formal  de  preservar  a 
 confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  devendo  a  prova  do  compromisso  estar 
 disponível  em  caráter  permanente  para  exibição  ao  respectivo  contratante,  mediante 
 solicitação. 

 10.10.6  Permitir  a  realização  de  auditorias,  incluindo  inspeções  pelo  respectivo 
 contratante  ou  por  auditor  autorizado,  e  disponibilizar  toda  a  informação  necessária 
 para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas. 

 10.10.7  Auxiliar,  em  toda  providência  que  estiver  ao  seu  alcance,  no  atendimento  pelo 
 respectivo  contratante,  de  obrigações  perante  titulares  de  dados  pessoais,  autoridades 
 competentes ou quaisquer outros legítimos interessados. 

 10.10.8  Comunicar  formalmente  e  de  imediato  ao  Encarregado  a  ocorrência  de 
 qualquer  risco,  ameaça  ou  incidente  de  segurança  que  possa  acarretar 
 comprometimento  ou  dano  potencial  ou  efetivo  a  titular  de  dados  pessoais,  evitando 
 atrasos por conta de verificações ou inspeções. 

 10.10.9  Descartar  de  forma  irrecuperável,  ou  devolver  para  o  contratante,  todos  os 
 dados  pessoais  e  as  cópias  existentes,  após  a  satisfação  da  finalidade  respectiva  ou  o 
 encerramento do certame. 
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 11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 11.1  Será  exigida  a  garantia  da  contratação  de  que  tratam  os  arts.  96  e  seguintes  da  Lei 
 nº  14.133,  de  2021,  no  percentual  de  5,00%  (cinco  por  cento),  do  valor  contratual, 
 conforme regras previstas no contrato. 
 11.2  A  garantia  nas  modalidades  caução  e  fiança  bancária  deverá  ser  prestada  em  até  10 
 dias após a assinatura do contrato. 

 11.3  Caso  seja  utilizada  a  modalidade  de  seguro-garantia,  a  apólice  deverá  ter  validade 
 durante  a  vigência  do  contrato,  permanecendo  em  vigor  mesmo  que  o  contratado  não 
 pague o prêmio nas datas convencionadas. 

 11.3.1  A  garantia  na  modalidade  seguro-garantia  deverá  ser  prestada  em  até  1  (um) 
 mês  após  a  homologação  da  licitação,  devendo  a  parte  adjudicatária  apresentá-la 
 antes da assinatura do contrato. 

 11.3.2  Em  caso  de  opção  pelo  seguro-garantia,  a  assinatura  do  contrato  fica 
 condicionada  a  sua  apresentação,  sendo  vedado  o  seu  prosseguimento  diante  da 
 ausência da garantia. 

 11.4  No  caso  de  alteração  do  valor  do  contrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,  a 
 garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

 11.5  Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer 
 obrigação,  a  Contratada  obriga-se  a  fazer  a  respectiva  reposição  no  prazo  máximo  de  10 
 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

 12  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS 
 (art. 92, XIV) 

 12.1  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  o  contratado 
 que: 

 1.  a  der causa à inexecução parcial do contrato; 

 1.  b  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou 
 ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 1.  c  der causa à inexecução total do contrato; 

 1.  d  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem 
 motivo justificado; 

 1.  e  apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do 
 contrato; 

 1.  f  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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 1.  g  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 1.  h  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei  nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 12.2  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as 
 seguintes sanções: 

 a.i  Advertência  ,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato,  sempre 
 que  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  (art.  156,  §2º,  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021); 

 a.ii  Impedimento  de  licitar  e  contratar  ,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas 
 alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a 
 imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 a.iii  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar  ,  quando  praticadas  as 
 condutas  descritas  nas  alíneas  “e”,  “f”,  “g”  e  “h”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  bem 
 como  nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave 
 (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 a.iv  Multa  : 

 v.1  moratória  de  1%  (um  por  cento)  por  dia  de  atraso  injustificado  sobre  o  valor  da 
 parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

 iv.2  compensatória  de  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso 
 de inexecução total do objeto; 

 12.3  A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a 
 obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  ao  Contratante  (art.  156,  §9º,  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021) 

 12.4  Todas  as  sanções  previstas  neste  Contrato  poderão  ser  aplicadas  cumulativamente 
 com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 12.4.1  Antes  da  aplicação  da  multa  será  facultada  a  defesa  do  interessado  no  prazo  de 
 15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação  (art.  157,  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021) 

 12.4.2  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
 pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda 
 desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
 judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 12.4.3  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser 
 recolhida  administrativamente  no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do 
 recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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 12.5  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
 contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no 
 caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de 
 impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
 contratar. 

 12.6  Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  (art.  156,  §1º,  da  Lei  nº  14.133,  de 
 2021): 

 a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 b)  as peculiaridades do caso concreto; 

 c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 

 e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
 orientações dos órgãos de controle. 

 12.7  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  em 
 outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 
 tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 
 conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
 competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 12.8  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que 
 utilizada  com  abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prática  dos  atos 
 ilícitos  previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso, 
 todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus 
 administradores  e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou 
 à  empresa  do  mesmo  ramo  com  relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou  de  direito, 
 com  o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a 
 obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 12.9  O  Contratante  deverá,  no  prazo  máximo  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de 
 aplicação  da  sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela 
 aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e 
 Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no 
 âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 12.10  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para 
 licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 12.11  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de 
 multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser 
 compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão 
 decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o 
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 contratado  possua  com  o  mesmo  órgão  ora  contratante,  na  forma  da  Instrução  Normativa 
 SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 13.1  O  contrato  pode  ser  extinto  antes  de  cumpridas  as  obrigações  nele  estipuladas,  ou 
 antes  do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137  da  Lei  nº 
 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 13.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 13.1.2  A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa 
 não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 13.1.2.1  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá 
 ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 13.2.3 Indenizações e multas. 

 13.3  A  extinção  do  contrato  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio 
 econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 
 indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 14.1  Os  créditos  orçamentários  que  darão  cobertura  a  presente  despesa,  estão  previstos 
 na  Proposta  Orçamentária  do  Exercício  de  2023,  no  Programa  de  Trabalho:  168137  – 
 Apreciação  de  Causas  na  Justiça  do  Trabalho  -  Natureza  da  Despesa:  3.3.90.30  - 
 Material  de  Consumo  e  Natureza  da  Despesa:  3.3.90.39  -  Outros  Serviços  de  Terceiros  - 
 Pessoa  Jurídica,  Nota  de  Empenho  2023NE000801  de  06/10/2023  e  Nota  de  Empenho 
 2023NE000802 de 06/10/2023. 

 15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUSTENTABILIDADE 

 15.1 A contratada deve: 

 15.1.1  observar,  no  que  couber,  a  inclusão  de  critérios/práticas  de  sustentabilidade  a 
 serem  observados  na  aquisição  de  bens  e  na  contratação  de  obras  e  serviços  no 
 âmbito  da  Justiça  do  Trabalho  de  primeiro  e  segundo  graus,  nos  termos  da 
 RESOLUÇÃO CSJT Nº 310, DE 24 DE SETEMBRO DE 2021. 
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 15.1.2  não  infringir  as  leis  de  combate  à  discriminação  de  raça  ou  de  gênero,  ao 
 trabalho  infantil  e  ao  trabalho  escravo,  podendo  ser  verificado  constantemente  durante 
 toda  a  vigência  do  contrato,  sob  pena  de  rescisão  contratual,  nos  termos  da 
 RESOLUÇÃO 103/2012-CSJT. 

 16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 16.1  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições 
 contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e, 
 subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  8.078,  de  1990  –  Código  de 
 Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

 17.1  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e 
 seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 17.2  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
 acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco 
 por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 17.3  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por 
 simples  apostila,  dispensada  a  celebração  de  termo  aditivo,  na  forma  do  art.  136  da  Lei  nº 
 14.133, de 2021. 

 18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 18.1  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 
 Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  prevista  no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem 
 como  no  respectivo  sítio  oficial  na  Internet,  em  atenção  ao  art.  8º,  §2º,  da  Lei  n.  12.527, 
 de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 19 CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 

 19.1  Fica  eleito  o  Foro  da  Justiça  Federal  em  Rondônia,  Seção  Judiciária  de  Porto  Velho 
 para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não 
 puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 10 
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TERMO DE REFERÊNCIA

1 - CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de revisão
(overhaul) de 08 (oito) compressores tipo parafuso e atualização (retrofit) de 02 (dois) quadros
elétricos, integrantes do Chiller marca Hitachi, modelo RCU2004SP, existente no Edifício-Sede do
TRT da 14ª Região.

1.2 Vigência: A vigência da contratação inicia-se a partir da data de assinatura do contrato
perdurando até o pagamento total do valor do objeto, sendo resguardados os prazos de garantia
dos serviços, de, no mínimo, 1 (um) ano a partir do recebimento definitivo.

1.3 Classificação dos bens e serviços: O objeto a ser contratado se enquadra na categoria de
serviços comuns, conforme art. 6º, XIII, da lei 14.1333/2021, por possuir padrões e desempenho e
qualidade objetivamente definidos, mediante especificações reconhecidas e usuais do mercado.

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

No Proad N° 3152/2023, a empresa PROSISTEM INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO
DE SISTEMAS ELÉTRICOS, MECÂNICOS E DE REFRIGERAÇÃO EIRELI, responsável pela
manutenção preventiva e corretiva da central de ar condicionado, modelo industrial, tipo chiller,
marca Hitachi, instalada no Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região,
Contrato Nº 22/21 (Proad N° 815/2021), apresentou relatório técnico assinado pelo Engº Op.
Mecânica Luís Cláudio de Oliveira Ramos, indicando a necessidade de que sejam efetuados
urgentes reparos, corretivos e preventivos, no sistema de ar condicionado instalado no
Edifício-Sede, mais especificamente no subsistema de água gelada – chiller da marca HITACHI.

A revisão (overhaul) dos compressores tipo parafuso, sendo substituídas peças
pré-determinadas que se desgastam após um longo período de operação, assim como a
atualização (retrofit) dos quadros elétricos, possibilitará que o chiller funcione com maior
eficiência, melhorando a refrigeração do ar interior do Edifício-Sede do TRT14, além do que
prolongará a vida útil de todo o sistema de refrigeração. Tais intervenções resultaram ainda na
redução dos riscos de que o sistema tenha uma pane por problemas nos compressores ou por
falta de peças de reposição, em caso de falha nos quadros elétricos de comando, o que implicaria
na paralisação de todo o sistema de refrigeração do prédio.

Salientamos ainda que a recomendação técnica é de que a revisão dos compressores
do chiller (overhaul) seja realizada a cada 5 (cinco) anos, sendo que tais serviços foram
executados no Edifício-Sede há quase 10 (dez) anos, ou seja, em 2013/2014, através do Contrato
N° 42/2013, firmado com a empresa HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

3.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia de Contratações Sustentáveis da
Justiça do Trabalho previsto na Resolução n. 310/CSJT, de 24 de setembro de 2021, conforme
itens a seguir:

SAMURAI DE

FIGUEIREDO

SILVA
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3.1.1 Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de
acordo com as normas do MTE.

3.1.2 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários,
para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma
Regulamentadora nº 6 do MTE.

3.1.3 Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência
contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

I. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando
trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial
MTE/SDH nº 2, de 12 de maio de 2011;

II. Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de
combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em
afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código
Penal Brasileiro; do Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo)
e das Convenções da OIT nos 29 e 105 e nos termos da RESOLUÇÃO 103/2012-CSJT.

3.1.4 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local para execução dos serviços.

Subcontratação:

3.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

3.3 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, no percentual de 5,00% (cinco por cento), do valor contratual, conforme regras previstas
no contrato.

3.3.1 A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias
após a assinatura do contrato.

3.3.2 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.

3.3.3 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

3.3.4 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contados da data em que for notificada.
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3.3.5 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato
e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

3.3.6 A contratada responsabilizar-se-á civilmente pela solidez e segurança dos serviços, bem
como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data do recebimento
definitivo.

4 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA

4.1 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

a) expedir a Ordem de Serviço no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da
emissão da nota de empenho;

b) Orientar a CONTRATADA acerca da correta execução dos serviços contratados e
providenciar a autorização para o acesso de seu pessoal aos locais de trabalho;

c) Dar conhecimento à CONTRATADA acerca das normas estabelecidas para carga e
descarga de materiais, horário de trabalho e demais condições exigidas;

d) manter atualizados os documentos próprios dos registros de serviços que tenham sido
realizados pela CONTRATADA;

e) promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio todas as falhas detectadas e comunicar à
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas
por parte desta;

f) Manifestar-se sobre cada uma das medições dos serviços executados pela
CONTRATADA;

g) Rejeitar, caso estejam inadequados ou irregulares, após cada medição, os serviços
prestados pela CONTRATADA;

h) Notificar a CONTRATADA, na ocorrência da situação prevista no item anterior, para
reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os
serviços realizados em desacordo com as regras deste contrato;

i) Notificar a CONTRATADA em razão de qualquer descumprimento das obrigações
assumidas neste contrato, alertando sobre as penalidades que poderão ser aplicadas, caso
persista, de forma injustificada, a irregularidade;

j) Notificar a CONTRATADA acerca de eventual conduta inconveniente de seus empregados
quando da execução dos serviços ou na ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte desta;

k) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA;

l) analisar e decidir, após comunicação formal da contratada, eventuais inconsistências dos
projetos em relação às normas técnicas e legislação vigente;
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m) Efetuar o pagamento à Contratada, depois de verificada a regularidade da nota fiscal/fatura
de acordo com as condições, preços, prazos estabelecidos neste contrato e nas demais regras a
ele aplicadas;

n) receber provisoriamente os serviços no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação escrita da Contratada;

o) receber definitivamente os serviços no prazo, máximo, de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório;

p) Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas
aplicadas ao contrato ou sempre que o exigir o interesse da Administração Pública.

4.2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) realizar o objeto nas condições, preços e prazos pactuados, nos termos do edital da
licitação, seus Anexos e sua proposta;

b) fornecer todos os materiais para o serviço, conforme especificação da proposta, e
entregá-los devidamente acabado conforme Termo de Referência e seus anexos;

c) reparar/corrigir/refazer às suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias, contados da
notificação dos Gestores/Fiscais do Contrato, os serviços nos quais forem constatadas falhas,
imperfeições ou irregularidades resultantes da execução ou do material empregado;

d) providenciar, quando necessário e às suas custas, documentação e licenças para a
execução dos serviços, taxas incidentes, matrícula específica para os serviços e o certificado de
taxa de contribuição para acidentes de trabalho, junto aos órgãos competentes;

e) cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;

f) executar os serviços objeto do contrato, de acordo com as normas da ABNT e dos
fabricantes dos materiais aplicados, utilizando materiais de primeira qualidade;

g) comunicar imediatamente ao contratante eventuais inconsistências dos projetos em
relação às normas técnicas e legislação vigente;

h) manter no local pessoal especializado e demais elementos necessários à perfeita
execução dos serviços;

i) fornecer todo o equipamento necessário, tais como ferramentas, maquinaria e
aparelhamento adequado à execução dos serviços;

j) colocar placas indicativas dos serviços, conforme legislação vigente;

k) providenciar a remoção de entulhos e detritos acumulados no local dos serviços durante
toda a execução e até o final;

l) arcar com todas as despesas decorrentes do Contrato, incluindo mão de obra, distribuição,
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seguros, tributos e demais encargos incidentes sobre os serviços contratados;

m) assumir como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento
de material, mão de obra, aparelhos e equipamentos necessários para a boa e perfeita execução
dos serviços contratados;

n) responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos
ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por estes ao contratante
ou a terceiros;

o) responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato;

p) sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, cabendo-lhe
prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar reclamações formuladas;

q) responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto do Contrato, não podendo ser arguido, para
efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de o CONTRATANTE proceder à fiscalização ou
acompanhamento da execução dos referidos serviços;

r) arcar com todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária,
administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato;

s) responsabilizar-se civilmente pela solidez e segurança dos serviços, bem como por
eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 01 (um) anos após o recebimento definitivo;

t) manter durante toda a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação,
exigidas para a contratação.

u) comunicar por escrito e imediatamente ao contratante a ocorrência de contratação de
empregados ou a admissão em seu quadro societário de pessoas que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao
TRT.

5 - ESPECIFICAÇÃO E EXECUÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS

5.1 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E/OU PEÇAS OFERTADOS:

ITEM 01: Serviço de overhaul em campo de 08 (oito) compressores, localizados em Porto
Velho/RO, conforme informações abaixo:

Dados dos equipamentos e compressores:

Modelo: RCU2004SP;
Série: 73637;
4 x compressores 5002SC-H.
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Modelo: RCU2004SP;
Série: 73638;
4 x compressores 5002SC-H.

Escopo de serviços de overhaul em campo:

- Abertura dos compressores em campo;
-Limpeza das galerias internas da carcaça;
-Limpeza do conjunto rotores parafusos e inspeções elétricas;
-Substituição do jogo de juntas;
-Substituição do anel de borracha;
-Substituição do conjunto das arruelas trava;
-Substituição do jogo de rolamentos;
-Substituição dos anéis espaçadores;
-Substituição dos anéis deslizantes;
-Substituição do óleo;
-Substituição do filtro de óleo;
-Inspeção elétrica;
-Ajuste de folga e montagem dos compressores;
-Fechamento dos compressores em campo;
-Limpeza externa dos compressores.

Observações:

01) Após abertura dos compressores, caso seja constatada a necessidade de substituir o estator,
conjunto rotores macho e fêmea ou outras peças internas que não fazem parte desse escopo,
enviaremos uma proposta complementar;

02) Caso algum compressor esteja com problemas no estator ou conjunto rotores macho e fêmea,
não será possível fazer a troca em campo, sendo necessário enviar o compressor para a fábrica.
Neste caso, todos os custos adicionais e Transporte Vertical/Horizontal/Rodoviário serão por conta
do cliente;

03) Overhaul em campo não pode ser realizado quando existem os problemas de CPR queimado,
travado, contaminado por água, ou passou por serviços realizados por empresa que não seja a
JCH. Em uma dessas condições o compressor deve ser encaminhado para fábrica. Caso o
compressor esteja com problema de carregamento, podemos realizar em campo normalmente;

04) Caso algum compressor já tenha sofrido intervenção por terceiros, será necessário o envio do
mesmo para análise e execução dos serviços em fábrica;

05) Será necessário apoio de um técnico da mantenedora;

06) É preferível que a desinstalação e reinstalação dos compressores sejam feitas por empresa
credenciada Hitachi, por questões de garantia dos serviços.

ITEM 02: Retrofit de 02 (dois) quadros elétricos.

A alimentação do quadro elétrico é ÚNICA (01 ponto) e na parte superior do quadro elétrico,
conforme projeto atual do quadro elétrico do Chiller RCU_WSZ;



 
 PODER JUDICIÁRIO

 JUSTIÇA DO TRABALHO
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

 Núcleo de Engenharia e Projetos - NEP

Diâmetro dos cabos de potência para o ciclos 1 e 4: 70mm²;

Dados dos equipamentos:

Chiller Hitachi
Modelo: RCU2004SP
Série: 73637;

Chiller Hitachi
Modelo: RCU2004SP
Série: 73638;

Escopo de serviços de retrofit:

-Parada e desenergização do Chiller;
-Desmontagem da alimentação elétrica dos quadros elétricos;
-Remoção dos quadros elétricos dos Chillers (Movimentação dos quadros por conta do cliente);
-Instalação dos novos quadros elétricos nos Chillers;
-Montagem da interligação elétrica da alimentação dos quadros elétricos;
-Partida nos Chillers;
-Acompanhamento dos Chillers em operação;
-Registro e análise de parâmetros.

Observações:

01) Não estão inclusas alterações na alimentação do quadro elétrico do cliente;

02) Caso exista sistema de automação, não faz parte deste escopo o fornecimento de sistemas de
automação ou adequação de sistemas de automação do quadro elétrico existente. Portanto, caso
seja necessário, tais itens serão objeto de contratação à parte;

03) Será necessário apoio de um auxiliar da mantenedora para a movimentação dos quadros
elétricos.

ITEM 03: Escopo referente as demais adequações para os sistemas hidráulicos e frigorífico

03.1 INCLUSO

Estão incluídos os seguintes itens:

● CAG - Bombas - Circuitos Hidráulicos - (Adequação da Central de Água Gelada CAG,
bombas de alimentação de água e circuitos hidráulicos das motobombas, adequação do quadro
de comando das bombas): (Valor R$ 304.389,293)

○ Fornecimento e instalação de componentes, periféricos e acessórios da Central
de Água Gelada - CAG;
○ Reparo de vedação no conjunto motobomba BAGs e BACs;
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○ Fornecimento e Instalação de termostato na torre de resfriamento;
○ Correção de vazamento nas conexões da tubulação de entradas e saída de
água na torre de resfriamento;
○ Fornecimento e Instalação de termostato para controle de temperatura dos
ambientes dos fan coils;
○ Fornecimento e Instalação de manômetros de pressão na tubulação entrada e
saída das unidades terminais;
○ Fornecimento e instalação de válvulas de 2 vias nas unidades terminais.

● Circuitos Frigoríficos - (Adequação de válvulas, sensores e tubulações): (Valor R$
187.847,300)

○ Serviços de manutenção corretiva, contemplando peças de reposição e
insumos nos sistemas frigoríficos dos chillers;
○ Remanejamento para remoção e reinstalação dos compressores parafuso do
equipamento para bancada de serviço.

● Adequações por ciclo - (Correção de vazamento, fornecimento de fluido refrigerante e
fluido lubrificante): (Valor R$ 208.899,140)

○ Serviço de Pressurização N2 e carga de fluido refrigerante;
○ Mão de obra para instalação de manômetros (transdutores) de pressão;
○ Correções de vazamentos em porcas de cooler (diversos);
○ Substituição de kits vedações das válvula de bloqueio;
○ Instalar carcaça de filtro-pedra (prevendo duas trocas).

● Desinstalação e reinstalação dos quadros elétricos;
● Kit overhaul (carga de óleo, filtro de óleo, anéis espaçadores e deslizantes, jogo de juntas,

jogo de rolamentos, anel de borracha);
● Ferramental e mão de obra especializada;
● Despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação do técnico;
● Emissão de relatório técnico.

03.2 EXCLUSÕES

Não estão incluídos nesse orçamento os seguintes itens:

ITEM 01:

-Bancada para compressor;
-Estator;
-Conjunto rotores macho e fêmea;
-Peças (exceto as pertencentes ao overhaul);
-Serviços não especificados nesta proposta.
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ITEM 02:

-Sistemas de automação ou adequação de sistemas de automação dos quadros elétricos
existentes (caso exista automação instalada).

ITEM 03:

-Obras civis.

6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.6 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.6.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º,
e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.6.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato (unidade à qual é
vinculado), em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
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6.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.6.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.7 O fiscal técnico do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal técnico do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

6.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.8.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, II).

6.8.3 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnicos quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.8.4 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.9 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).



 
 PODER JUDICIÁRIO

 JUSTIÇA DO TRABALHO
 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

 Núcleo de Engenharia e Projetos - NEP

7 - PRAZO DE GARANTIA

7.1 A garantia dos serviços objeto deste termo de referência será de, no mínimo, 01 (um) ano.

8 - PRAZO DE ENTREGA

8.1 Os serviços deverão estar concluídos no prazo máximo de 06 (seis) meses, contados a partir
do recebimento da ordem de serviço ou da nota de empenho, admitindo-se prorrogação desde
que previamente solicitada pela Contratada, devendo ser motivada e pertinente.

9 - LOCAL DE ENTREGA / EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 Os serviços serão executados no Edifício-Sede do TRT da 14ª Região, situado na Rua
Almirante Barroso, 600, Centro – Porto Velho/RO, CEP: 76801-901.

10 - RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo fiscal técnico, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

10.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

10.3 Após a conferência dos documentos, e a verificação de que os serviços foram prestados com
regularidade com as especificações e prazos estabelecidos no termo de referência, o recebimento
definitivo será realizado pelo fiscal do contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias por meio do
módulo Execução Financeira do SIGEO-JT, no qual deverá inserir o fundamento do ateste
acrescido da data do efetivo recebimento do bem ou da prestação do serviço.

10.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço/material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

11 - PAGAMENTO

11.1 Nos termos da Portaria GP n. 0254/2022, é obrigatório ao contratado o cadastro no portal
externo do SIGEO - JT, como condição indispensável para contratação e recebimento de
pagamento.

11.2 Os documentos fiscais deverão ser juntados pelo contratado no SIGEO-JT, sem prejuízo das
demais obrigações existentes;

11.2.1 Serão aceitos como documentos fiscais: Nota Fiscal Eletrônica; Nota Fiscal de
Serviço Eletrônica; Nota Fiscal de Serviço; Fatura de Serviços; Conhecimento de Transporte
Eletrônico e Recibo de Pagamento do Autônomo;
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11.2.2 O contratado que fizer uso de documentos eletrônicos na extensão (xml), deverá
juntar os arquivos obrigatoriamente neste formato.

11.3 Em caso de inconsistência na documentação, o fiscal rejeitará os documentos, devendo o
contratado proceder à devida correção, realizando nova juntada.

11.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

11.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

11.6.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

11.6.2 Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

11.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

11.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

11.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

11.10 O pagamento será efetuado após a liquidação da despesa, por etapa de prestação de
serviços, por meio de ordem bancária, através do Banco do Brasil S/A, até 15 (quinze) dias úteis,
mediante a apresentação de de várias notas fiscais/faturas, devidamente certificadas pelo setor
competente do TRT-14ª Região, prazo necessário para tramitação do processo nos setores
internos deste Regional, embora o pagamento possa ser realizado antes desse limite temporal.

11.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.13 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
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11.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

11.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) / 365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

12 - REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de
Custo da Construção (INCC) ou de outro índice que passe a substituí-lo, e na falta deste,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

12.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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12.9. O Fiscal do Contrato ficará responsável pelo encaminhamento dos autos à SOF, para
a realização do apostilamento, mediante autorização do Ordenador de Despesas.

13 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução
13.2. O regime de execução será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

Critério de aceitabilidade de preços
13.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

Exigências de habilitação
13.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos.

10.5. Habilitação jurídica

13.5.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

13.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

13.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

13.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

13.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 77/2020.

13.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

13.5.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
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da consolidação respectiva.

13.6. Habilitação fiscal, social e trabalhista

13.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

13.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452/1943;

13.6.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

13.6.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.6.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

13.6.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 123/2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

13.7. Qualificação Econômico-Financeira

13.7.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
(artigo 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME 116, de 2021), ou de sociedade
simples;

13.7.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei
14.133/2021, artigo 69, caput, inciso II);

13.7.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
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II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

13.7.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total
estimado da contratação.

13.7.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura (Lei 14.133/2021, artigo 65, §1º).

13.7.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos (Lei 14.133/2021, artigo 69, §6º)

13.7.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

13.8. Qualificação Técnica

13.8.1. Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou
privado devidamente identificada, que comprove a realização dos serviços e fornecimento de
serviços e materiais aos equipamentos da marca Hitachi, objeto desta contratação:

a) Conjunto para Overhaul Básico em Campo - 5002SC, de, no mínimo, 4 unidades,
correspondente a 50% da quantidade a ser contratada;

b) Retrofit Quadro Elétrico do Chiller, de, no mínimo, 1 unidade, correspondente a
50% da quantidade a ser contratada;

c) Execução de serviços de Overhaul Básico em Campo;

d) Execução de serviços de Manutenção Corretiva - Expansão Direta / Small Chiller
(Retrofit);

e) Execução de serviços de Manutenção Corretiva - Expansão Direta / Small Chiller
(demais adequações para os sistemas hidráulicos e frigorífico).

13.8.2. Responsável técnico habilitado na área de Engenharia Mecânica ou Técnico em Mecânica,
devidamente registrado no CREA ou CFT.
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14 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

GRUPO 1

PRODUTOS / MATERIAIS
Ite
m Especificação Unidade Quant. Preço

Unitário Preço Total

1 Conjunto para Overhaul Básico em
Campo - 5002SCH und 8,00 R$ 25.034,97 R$ 200.279,74

2 Retrofit Quadro Elétrico do Chiller und 2,00 R$ 129.809,03 R$ 259.618,06
VALOR TOTAL DE PRODUTOS / MATERIAIS R$ 459.897,80

SERVIÇOS
Ite
m Especificação Unidade Quant. Preço

Unitário Preço Total

3 Overhaul Básico em Campo und 1,00 R$ 156.378,56 R$ 156.378,56

4 Manutenção Corretiva - Expansão
Direta / Small Chiller (Retrofit) und 1,00 R$ 101.418,28 R$ 101.418,28

5

Manutenção Corretiva - Expansão
Direta / Small Chiller (demais
adequações para os sistemas
hidráulicos e frigorífico)

und 1,00 R$ 701.135,73 R$ 701.135,73

VALOR TOTAL DE SERVIÇOS R$ 958.932,57
VALOR GLOBAL DA CONTRATAÇÃO R$ 1.418.830,37

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União, no Programa de Trabalho: 168137 – Apreciação de
Causas na Justiça do Trabalho - Despesas Diversas, Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS
SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

Porto Velho/RO, 10 de novembro de 2023.

ENG. SAMURAI SILVA
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EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: ARP 61/23. Proad 4262/23. Fornecedor: N F GRANDE & CIA LTDA. CNPJ:
79.034.153/0001-00. Objeto: Registro de preços p/ aquisição bandeiras. Itens 1 a 12. Valor
da Ata: R$ 35.624,46. Vigência: 12 meses. Fund. legal: L 8666/93 Pregão Eletrônico nº
38/2023. Signatários: Neiara São Thiago C. Frota, pelo TRT7ª, e Jean Marcelo Grandi, pela
fornecedora, em 16.11.23. A íntegra da Ata encontra-se disponível no site deste TRT:
http://www.trt7.jus.br.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
S EC R E T A R I A

COORDENAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS
EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2023

PARTES: Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região e a empresa Serviço Autônomo de
Água e Esgoto de Santa Izabel do Pará - SAAE - SIP, CNPJ: 05.696.125/0001-11; OBJETO:
Contratação de empresa para a prestação dos serviços de abastecimento de água potável
e esgotamento sanitário, objetivando atender as unidades deste Tribunal, estabelecidas na
cidade de Santa Izabel do Pará; PROCESSO TRT8 n. 5526/2023; VALOR: R$ 1.650,00 (um mil
e seiscentos e cinquenta reais); PRAZO DE VIGÊNCIA: Indeterminado, começando a partir
da data de assinatura; FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação; DATA DE
ASSINATURA: 20 de outubro de 2023; pelo Tribunal, a Senhora Regina Uchôa de Azevedo,
Diretora-Geral e, o Senhor. José Ângelo Souza de Miranda, pela Contratada.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 59/2023 - UASG 080012

Nº Processo: PROAD 5571/2023.
Pregão Nº 9665/2023 do TRT12. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
9A.REGIAO. Contratado: 09.137.728/0001-34 - NTSEC SOLUCOES EM TELEINFORM AT I C A
LTDA. Objeto: Aquisição de solução de segurança para roteamento principal e proteção de
perímetro de rede lógica do tipo next generation firewall, com alta disponibilidade,
também contemplando atualização de assinaturas de proteção e suporte técnico em
regime 24x7, pelo prazo de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, incluindo ainda serviços
de manutenção, Serviço gerenciado de monitoramento e suporte avançado e treinamento,
através de adesão à ata de registro de preço nº 1/2023, em coparticipação com o Tribunal
Regional do Trabalho da 12ª Região. Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 -
Inciso: I. Vigência: 24 meses. Enquadramento da despesa: Programa de Trabalho 214173 -
Segurança da Informação nas Unidades do Poder Judiciário, Natureza da Despesa 3390.40

- Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ . Valor Total: R$ 1.767.756,00.
Data de Assinatura: 31/10/2023. Signatários: Arnaldo Rogério Pestana de Sousa -
Ordenador da Despesa, pelo contratante; Patrícia Angelina da Conceição - sócia, pela
contratada.

(COMPRASNET 4.0 - 16/11/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 6/2023 - UASG 080012

Número do Contrato: 6/2020.
Nº Processo: PROAD 002340/2019 e 5320/2023.
Pregão. Nº 1/2020. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9A.REGIAO.
Contratado: 05.340.639/0001-30 - PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
Objeto: Acrescer em R$ 6.091,94 o valor gasto estimado com lavagens. Valor Atual
Atualizado do Contrato: R$ 274.137,29. Data de Assinatura: 23/10/2023. Signatários:
Arnaldo Rogério Pestana de Sousa - Ordenador de Despesas, pelo Contratante; .Ana Paula
Teixeira - Representante Legal, pela Contratada.

(COMPRASNET 4.0 - 23/10/2023).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2023 - UASG 080012

Número do Contrato: 12/2022.
Nº Processo: VETOR 268584 e PROAD 5625/2023.
Pregão. Nº 14/2022. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9A.REGIA O.
Contratado: 04.523.560/0001-81 - PLUS SANTE EMERGENCIAS MEDICAS S.A.. Objeto:
Acréscimo, em 12 horas, do serviço de contratação e ambulância para eventos. Programa
de Trabalho: 168089 - Apreciação de Causas Na Justiça do Trabalho; 33.90.39 - Outros
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 52.915,40.
Data de Assinatura: 26/10/2023. Signatários: Arnaldo Rogério Pestana de Sousa -
Ordenador de Despesas, pelo Contratante; Breno Ramalho Colombo - Diretor, pela
Contratada.

(COMPRASNET 4.0 - 26/10/2023).

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 1/2023 - UASG 080012

Número do Contrato: 31/2021.
Nº Processo: VETOR 173147/2021, PROAD 3054/2022 e PROAD 5538/2023.
Contratante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9A.REGIAO. Contratado:
22.823.882/0001-28 - VIPTECH DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS LTDA. Objeto: Reajuste
do valor pelo índice nacional de preços ao consumidor amplo (ipca/ibge) ref. Período
ago/2022 a jul/2023, no percentual de 3,9924%., com efeitos financeiros a partir de
05/08/2023. Data de Assinatura: 23/10/2023. Signatário: Arnaldo Rogério Pestana de Sousa
- Ordenador da Despesa .

(COMPRASNET 4.0 - 23/10/2023).

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2023 - UASG 80016

Nº Processo: 0008485-75.2022.. Objeto: Contratação de empresa especializada
no fornecimento de mobiliário em aço e madeira.. Total de Itens Licitados: 17. Edital:
17/11/2023 das 08h00 às 17h59. Endereço: Sas Quadra 01 Bloco d Praça Dos Tribunais
Superiores, Asa Sul - BRASÍLIA/DF ou https://www.gov.br/compras/edital/80016-5-00083-
2023. Entrega das Propostas: a partir de 17/11/2023 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 01/12/2023 às 14h00 no site
www.gov.br/compras.

ANDERSON DOS SANTOS ALMEIDA
Chefe da Divisão de Licitações

(SIASGnet - 14/11/2023) 80016-00001-2023NE000033

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2023 - UASG 080002

Número do Contrato: 28/2023.
Nº Processo: 00000.000561/2023-00.
Pregão. Nº 25/2023. Contratante: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11A.REGI AO.
Contratado: 27.816.603/0001-12 - FERNANDES CONSTRUCOES LTDA. Objeto: Corrigir, o
preço unitário, referente ao item 2, "localidade"interior AM, na subcláusula 1.2 do contrato
original, na planilha sintética de custo unitário, bem como, acréscimo de serviços ao
contrato, itens 1 e 2 "localidade"Manaus-AM e Interior - AM, na ordem de R$205.270,12.
Vigência: A contar da data da asinatura. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
1.335.327,55. Data de Assinatura: 16/11/2023.

(COMPRASNET 4.0 - 16/11/2023).

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO
S EC R E T A R I A

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16171/2023 - UASG 80013

Nº Processo: 16171/2023. Objeto: Aquisição de mobiliário sob medida, sendo
mesa padrão L 130cm; Mesa padrão reta 130cm; mesa padrão reta 130cm estrutura
metálica; mesa padrão 280cm tipo 1; mesa padrão 280cm tipo 2; gaveteiro gabinete;
estante para livros; balcão padrão 2 portas; balcão copa sem cuba; balcão copa seca; mesa
de centro. Todos itens conforme projetos e termo de referência.. Total de Itens Licitados:
11. Edital: 17/11/2023 das 08h00 às 17h59. Endereço: Rua Esteves Júnior, 395 -
Centro/florianópolis/sc, Centro - Florianópolis/SC ou
https://www.gov.br/compras/edital/80013-5-16171-2023. Entrega das Propostas: a partir
de 17/11/2023 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 30/11/2023
às 13h30 no site www.gov.br/compras.

ANDREIA HAWERROTH EXTERKOTTER
Chefe da Selic

(SIASGnet - 16/11/2023) 80013-00001-2023NE000051

SECRETARIA ADMINISTRATIVA
AVISO DE PENALIDADE

O TRT 12ª Região torna público que aplicou à empresa WILLIAN MOURA DA
SILVA, inscrita no CNPJ sob o n. 50.298.131/0001-75, nos autos do processo Proad
11754/2023, marcador 13, a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União
e descredenciamento do SICAF, pelo período de 3(três) meses, com fundamento nos arts.
155, incisos IV e V, e 156, inciso III e § 4º, da Lei 14.133/2021 e no art. 11, incisos III e VI,
da Portaria PRESI nº 340/2022.

Florianópolis, 16 de novembro de 2023.
SANDRO BELTRAME

Diretor da Secretaria Administrativa

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2023 - UASG 80005

Nº Processo: 10.012/2023. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento
de água mineral, natural, potável, para bebedouro, acondicionada em garrafões com
capacidade para 20 (vinte) litros, objetivando o atendimento ao Fórum Clóvis dos Santos
Lima, Edifício-Sede do Tribunal Regional do Trabalho da 13.ª Região. Total de Itens
Licitados: 1. Edital: 17/11/2023 das 07h00 às 17h00. Endereço: Av. Corálio Soares de
Oliveira, s/n - Centro - João Pessoa (PB) ou https://www.gov.br/compras/edital/80005-5-
000048-2023. Entrega das Propostas: a partir de 17/11/2023 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 01/12/2023 às 10h00 (horário de
Brasília/DF) no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Conforme edital.

João Pessoa-PB, 16 de novembro de 2023.
RONALDO VIEIRA DE ARAGÃO

Pregoeiro

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº 31/2023

PROAD Nº 3152-2023. Contratante: TRT 14ª REGIÃO. Contratada: JOHNSON CONTROLS-
HITACHI AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA, CNPJ-MF sob o n° 33.284.522/0006-26.
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de revisão
(overhaul) de 08 (oito) compressores tipo parafuso e atualização (retrofit) de 02 (dois)
quadros elétricos, integrantes do Chiller marca Hitachi, modelo RCU2004SP, existente no
Edifício-Sede do TRT da 14ª Região, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
Vigência: A vigência da contratação inicia-se a partir da data de assinatura do contrato
perdurando até o pagamento total do valor do objeto, sendo resguardados os prazos de
garantia dos serviços, de, no mínimo, 1 (um) ano a partir do recebimento definitivo.
Assinado: 16/11/2023. Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 168137 - Apreciação
de Causas na Justiça do Trabalho - Natureza da Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo
e Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, Nota de
Empenho 2023NE000801, de 06/10/2023 e Nota de Empenho 2023NE000802, de
06/10/2023. Valor Total: R$ 1.418.830,37. Assinaturas: Eder Jorge Machado Santana,
Diretor Geral do TRT 14ª Região, em substituição e os Srs. Laerson Medeiro Cabral Neto e
Fernando Luiz Laguna Cunha, representantes da contratada.

RAFAEL
GUIMARÃES
DO CARMO

17/11/2023 11:17


